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    Quem planeja a curto prazo deve cultivar cereais; a médio prazo deve plantar árvores; a longo prazo, educar homens. (Kwantsu - Século IV, a.c.)


  




  

    PREFÁCIO




    Cassio Scarpinella Bueno




    Foi uma enorme satisfação receber o convite do Dr. João Carlos Magalhães para prefaciar a versão comercial de sua dissertação de mestrado defendida com pleno êxito perante a Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em banca que tive o privilégio de presidir na qualidade de orientador e da qual participaram, além do signatário, a Professora Arlete Inês Aurelli e a Professora Fernanda Tartuce.




    A satisfação é tanto maior porque tive o privilégio de conhecer o autor desde os bancos de sua graduação na nossa PUC, quando tanto se destacou por sua participação e aproveitamento em sala de aula. Não foi coincidência tê-lo convidado para ser assistente meu ao longo do Curso de Mestrado para cumprir uma das tantas exigências feitas aos mestrandos para a obtenção do título respectivo.




    É sempre muito gratificante acompanhar a evolução e o sucesso de ex-alunos, vendo-os dar seus próprios passos e criando seus próprios espaços. Com o João Carlos não foi diverso, máxime agora com o seu primeiro livro publicado.




    O título do trabalho mostra muito a respeito de seu conteúdo e também da forma como seu autor vem pensando o assunto. A proposta é dar a devida ênfase à importância dos meios não jurisdicionais de resolução de conflitos, em plena harmonia, aliás, com o que consta do art. 3º do CPC de 2015. Tal dispositivo, ao meu ver, harmoniza perfeitamente bem o “clássico” acesso à Justiça no sentido jurisdicional da palavra em seu caput — que parafraseia o art. 5, XXXV, da Constituição Federal — com os meios não-jurisdicionais de resolução de conflitos tais como a mediação, a conciliação e a arbitragem, como se lê dos parágrafos daquele mesmo dispositivo.




    Para chegar ao seu objetivo, João Carlos desenvolve seu raciocínio em quatro capítulos, identificando, no primeiro, a insuficiência do meio processual clássico para resolver, no sentido mais correto da palavra, os conflitos que lhe são apresentados. Aponta e examina, a propósito, diversos dos problemas que vê na adoção preferencial, quase-que-automática, pela adoção do meio jurisdicional para resolução dos conflitos em geral. Impor solução por decisão judicial, com efeito, está muito longe de se ver um problema como resolvido.




    No segundo e no terceiro capítulos, o autor dá o devido destaque à necessidade de compreensão da personalidade humana como fator inerente à solução dos conflitos que dizem respeito aos indivíduos. É o local em que João Carlos traz à tona seu conhecimento de outras ciências, que vai além da jurídica, e que tão bem caracterizou boa parte de seus estudos durante a realização do próprio mestrado.




    No quarto e último capítulo, João Carlos se volta à análise da “Cultura da paz” como forma intrínseca de compreensão do próprio conflito para a efetiva busca de sua solução. Em seguida, debruça-se sobre a mediação, a conciliação e a negociação como técnicas que conseguem, diferentemente do processo, dar aos envolvidos o necessário protagonismo na condução da forma de resolução dos conflitos.




    É obra que merece ser conhecida e lida porque propõe reflexão crítica e aguda acerca da necessidade (urgente) de se repensar a forma de solução de conflitos para além do processo jurisdicional.




    Cumprimentando a editora pela iniciativa de publicar o trabalho, tenho certeza de que o público leitor encontrará nele subsídios importantes e que merecem ser levados em conta por todos aqueles que se ocupam com outras formas de promoção da justiça fora do ambiente jurisdicional.




    Vinícius Lapoian Leite




    O direito do acesso à justiça foi constitucionalizado em nosso País pelo artigo 141, §4º, da Constituição de 1946. A razão disso se deu pelo fato de que esta Constituição pretendeu combater uma prática muito comum existente em governos autoritários, como o que existiu durante a Ditadura do Estado Novo (1937 a 1945): a elaboração de leis ou atos normativos que excluíam atos ilegais e arbitrários, editados pelo Governo ditatorial, da apreciação do Poder Judiciário. A título de exemplo, podemos citar o art. 319 do revogado Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei nº 1.608/1939), que impedia a impetração de Mandado de Segurança contra ato manifestamente inconstitucional ou ilegal praticado pelo Presidente da República, pelos Ministros de Estado, pelos Governadores ou pelos Interventores.




    A nossa Constituição atual, além de manter a constitucionalização do direito do acesso à justiça (art. 5º, inciso XXXV), transformou-o em uma cláusula pétrea, já que se trata de um direito fundamental individual. Por esse motivo, sob a égide da Constituição de 1988, não se admite a deliberação de qualquer proposta de emenda constitucional que vise a abolir o direito do acesso à Justiça (art. 60, §4º, IV, cumulado com o art. 5º, XXXV, ambos da CF/1988). Essa proteção conferida ao acesso à justiça pela Constituição de 1988 se deu porque os Constituintes, analisando a história política do País, desejavam impedir que manobras arbitrárias que ocorreram no período da ditadura do Regime Militar (1964 a 1985), como a edição de Atos Institucionais, que costumavam conter um dispositivo excluindo da apreciação jurisdicional os atos do governo que eram praticados de acordo com eles (a esse respeito, citamos o artigo 11 do nefasto Ato Institucional nº 5), voltassem a ser praticadas.




    O acesso à Justiça, revela-se, portanto, como um importante direito constitucional, manifestando-se, de acordo com o sistema de Justiça Multiportas, de diversas formas, e não só pelo processo judicial.




    Embora o processo judicial seja um importante mecanismo para impedir arbitrariedades cometidas pelo Estado contra seus cidadãos, existem vários questionamentos e críticas que podem ser feitos sobre o processo:




    1. O processo judicial é o melhor instrumento para se alcançar a tão sonhada paz social? Ou seja, em outras palavras, dentre os diversos métodos para resolver os conflitos sociais, o processo judicial consegue, definitivamente, resolver, em todos os casos, a completude do litígio entre as partes processuais ou se contenta, apenas, com a solução de aspectos jurídicos superficiais à toda a extensão do conflito entre elas?




    2. O processo judicial hodierno, desenvolvido dentro de uma sociedade democrática, consegue, satisfatoriamente, tratar as partes processuais e todas as demais pessoas que atuam ao longo dele de forma digna e humana? Ou, por outro lado, os operadores do direito, ao invés de tratar as partes processuais como pessoas que estão levando suas angústias e sofrimentos ao Poder Judiciário, olham um determinado processo judicial como apenas um número, como uma meta a ser atingida em um dia de trabalho?




    3. As partes processuais, as reais interessadas na resolução do conflito subjacente ao processo judicial, possuem diversas oportunidades para se manifestarem, pessoalmente e sem representação judicial, ao longo do processo ou só podem se manifestar por meio de seus advogados?




    4. O processo judicial representa a chamada cultura de paz ou, por outro lado, e um símbolo de uma cultura de judicialização excessiva dos conflitos sociais?




    Todas essas questões críticas citadas acima em relação ao processo judicial são respondidas, por meio de uma análise interdisciplinar, pela Obra “Desmistificando o Processo Judicial”, escrita de forma coerente, coesa e fluida.




    “Desmistificando o Processo Judicial” trata-se de uma obra essencial para todos aqueles que aspiram entender, por meio de uma análise com argumentos jurídicos, filosóficos, sociológicos e psicológicos, as críticas que um processo judicial, ainda que desenvolvido em uma sociedade democrática, merece ter.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Prestem atenção, prestem atenção! A sociedade e o Direito são necessariamente interdependentes, de modo que um não vive sem o outro”, é o que provavelmente uma/um professora/professor, na graduação do curso de Direito, ensina e ressalta diversas vezes. De fato, no primeiro ano, os alunos se deparam com essa afirmação que, muitas das vezes, sequer conseguem enxergar seu alcance, significado e importância. E isto se dá por um fato curioso: na mesma medida e intensidade que esta afirmação é ensinada, ela é esquecida ao longo do curso e, sobretudo, ao longo da vida.




    De fato, hoje a extensão dessa premissa e o quanto ela é ignorada é de fácil compreensão. É bem verdade que a interdependência entre a sociedade e o Direito é umbilical: o Direito só existe, só faz sentido existir e ser estudado na medida em que haja sociedade para regular; e, de outro lado, uma sociedade só subsiste com regras para regulá-la. Não, evidentemente, simples regras que a regulem, mas regras que as sirvam, as façam ser ouvidos, protejam seus anseios, suas peculiaridades, suas diversidades e que estejam ali como uma forma de dar segurança e não de causar problemas.




    O ser humano – assim como vários seres habitantes no planeta – é um ser eminentemente social e, na medida em que convive em sociedade, muda, avança ou regride, melhora ou piora, se estabiliza, encontra novos pensamentos, novas ideias, novas formas de viver, enfim, se dinamiza. A interação com seus “semelhantes” é o que dá sentido à vida. Assim sendo, não podemos fugir de outra afirmação: o direito deve acompanhar, para regular ou deixar de fazê-lo, os avanços da sociedade.




    Contudo, infelizmente, nada disso é lembrado, e vamos aos exemplos.




    Cita-se, para começar, um bom exemplo de como se esquece de tudo aquilo que foi dito até aqui. Sabe-se que, em algumas Universidades, professores exigem que alunos frequentem suas aulas com determinada roupa, proibindo o uso de shorts ou bermuda, roupas de academia, etc, sob o argumento de que a vida profissional lá fora faz a mesma exigência. Em fala oral no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, um advogado comparece de roupa social e uma jaqueta de couro, oportunidade em que um desembargador, direcionando-se a ele, diz “vestido assim, que nem um motoboy, você atenta contra esta casa e não tem legitimidade para falar aqui. Nem sabemos se é advogado”. Mal sabe ele da dignidade da profissão de motoboy e muito menos que, infelizmente, não são bem pagos para usarem roupa social em sua atividade profissional. Inclusive, mal sabe ele que o terno não é característica de identificação da profissão de advogado e muito menos motivo de legitimidade de fala nas instâncias.




    Imaginem vocês, com a variação climática que experimentamos nos dias de hoje, haver imposição a um padrão tradicional e arcaico de roupa. Em dias de extremo calor, alunos deste professor só assistiriam suas aulas se usassem calças e, aparentemente, há aqueles que pensam que a legitimidade para manifestação no Tribunal é exclusiva dos engravatados. A Constituição Federal, para estes casos, é relativizada e dá lugar à cegueira para a realidade e para os avanços que a sociedade passa.




    Recentemente, o juiz da 14ª Vara Federal no Distrito Federal, Waldemar Cláudio de Carvalho, deu uma liminar (àqueles que não são do direito, podem entender como uma decisão provisória) em que autorizou psicólogos a praticarem a “reversão sexual”, comumente entendida como cura gay. Uma decisão que destoa dos avanços biológicos, sociais e até mesmo psicológicos a respeito do tema. Claro, cada qual é formado por tudo aquilo que interioriza ao longo de sua vida e, para um juiz, no momento de decisão, toda esta bagagem existencial – que, muitas das vezes, é patriarcal e fomentadora de preconceitos esdrúxulos – condiciona o pensamento e se reflete na decisão proferida. Isto se deve, em última análise, a falta de uma educação voltada a gênero e sexualidade nas escolas e o desenvolvimento deste assunto nas Universidades, com o devido diálogo com cada curso. Nesta mesma direção, chove pressão legislativa, sobretudo por parte da bancada evangélica, para barrar discussões a respeito de temas atuais como: educação de gênero, proteção de novos formatos familiares, direitos igualitários para a comunidade LGBT+, medidas que combatam o racismo e o machismo enraizados na sociedade, medidas inclusivas de minorias como um todo, entre tantos outros.




    Dentro do próprio Direito, como se não bastasse a imposição descabida de vestimenta, ainda nos apegamos a uma linguagem rebuscada, latinizada, erudita1 e, da mesma forma, desnecessária. Isso porque sempre se pregou que a linguagem do direito deve ser acessível pelo simples fato de ter a sociedade como seu destinatário. Mas parece que, nestas horas, o ego e a necessidade de mostrar (falso) domínio da língua portuguesa fala mais alto do que uma consciência voltada à sociedade.




    E para aqueles que ainda não se contentaram com os exemplos, vou citar o último, este que vale para todos os campos do conhecimento. A educação no Brasil, conforme será demonstrado no capítulo III, é fortemente influenciada e condicionada pelo modelo capitalista que estamos inseridos. Assim, há uma verdadeira fábrica em que se formam profissionais para o trabalho e não, primeiro, para serem seres humanos. Em razão disso, o ensino tanto em graduação quanto em pós, é extremamente mecanizado e rigoroso, reflexo da vida profissional lá fora. Esquecem-se que antes do graduando, antes do mestrando, doutorando, existe o João, a Maria, o José, a Patrícia, dotados todos de personalidade própria, problemas, indagações, sofrimentos, sentimentos, desejos, que são simplesmente desconsiderados para o alcance exclusivo de resultados. Este livro, por mais que seja uma materialização destes resultados, já que fruto da minha dissertação de mestrado, espera-se também que seja um alerta: na prática, a condição humana é jogada no lixo, não só na educação, mas também, e para cá, no direito, especialmente no processo. Não é à toa que casos de suicídio por parte dos graduandos e pós-graduandos tem aumentado no Brasil2.




    Enfim, exemplos existem aos montes. O que se pretende dizer com tudo isso é muito simples: a sociedade está avançando, clamando por novos horizontes, e o direito está relativamente estático. O tema foco, neste contexto, o qual será objeto desta minha escrita, é o fenômeno do descaso para com os avanços sociais e as particularidades e singularidades inerentes a cada um de nós quando da promoção da Justiça (entendida como a maneira pela qual o Estado aposta suas fichas em resolver conflitos de interesses dos cidadãos).




    Longe de ser um problema novo, claro que não. O fato é que vários dos pensamentos impostos atualmente devem ser revistos porque não fazem mais sentido na realidade e contexto atual. Não faz sentido levantar a bandeira de Tribunais e Justiça multicultural e acessíveis ao povo, obrigando a todos que entrem de calça e camisa nos prédios públicos. Não faz sentido, em nome de ego e ideologias próprias já ultrapassadas, marginalizar e continuar marginalizando minorias, sendo cúmplice ou, ao menos, fechando os olhos para o aumento de crimes de ódio motivados por aversão à diversidade. Não faz sentido pregar pela construção de um País plural, democrático e cívico, barrando o acesso à informação, ao conhecimento, à discussão política, ao estudo de gênero, etc. E, particularmente para cá, não faz sentido continuar homenageando fervorosamente o processo, como se ele fosse o único e mais eficaz método de solução de conflito, como se fosse o mais humano e justo possível.




    A sociedade mudou, está mudando e mudará. Imposições de vestimenta não estão sendo mais admitidas; a diversidade de gênero (cis, trans, gênero fluido, agêneros), sexualidade (homossexuais, assexuais, pansexuais, demissexuais); étnica; religiosa (espíritas, umbanda, candomblé, ateísmo, agnosticismo, etc); cultural, existe e deve ser não só protegida mas, e sobretudo, acolhida com a finalidade de, de uma vez por todas, pôr em prática a laicidade e democraticidade do Estado; a sociedade clama por informação, por saber o que os políticos estão fazendo, o que fazem com dinheiro público, se suas promessas estão sendo cumpridas, quer-se discutir política, acabar com preconceitos, bullyings, exploração de mulheres e crianças, disparidade de tratamento entre pessoas, machismo, racismo, etc; e, para cá, a sociedade clama, conforme será visto no capítulo I, por um Estado fomentador de métodos mais céleres, eficazes e, principalmente, humanos de soluções de conflitos inerentes ao convívio social.




    O que será registrado, a partir daqui, não é nada mais que uma obrigação: fomentar o alerta de que a sociedade está mudando e o direito não está acompanhando várias destas mudanças. A particularidade é que os olhos estão voltados para a análise da problemática relacionada ao processo judicial e, mais amplamente, à promoção da Justiça. Já foi o tempo e já passou a hora de direcionarmos os holofotes ao processo, vamos, diferentemente, incentivar outros métodos existentes que têm se mostrado muito mais úteis e preocupados com o ser humano por traz do conflito. Porque sim, por trás de autor e réu, existe uma pessoa em conflito, angustiada, preocupada e isto deve ser levado em consideração.




    Talvez este livro cause desconforto àqueles que podem ser considerados como fanáticos ao processo, e este trabalho é principalmente direcionado a vocês. Ou não, talvez seja um conforto intelectual de que a mudança é não só bem-vinda, mas também necessária. Afinal, experimentar ares novos não faz mal a ninguém, ou faz?




    “Por un mundo donde seamos socialmente iguales, humanamente diferentes y totalmente libres” (Rosa Luxemburgo)




    




    

      

        1 https://www.conjur.com.br/2017-dez-16/teresa-alvim-acesso-justica-passa-fim-linguagem-empolada - Acesso em 11 de fevereiro de 2021.


      




      

        2 https://m.folha.uol.com.br/ciencia/2017/10/1930625-suicidio-de-doutorando-da-usp-levanta-questoes-sobre-saude-mental-na-pos.shtml - Acesso em 11 de fevereiro de 2021.


      


    


  




  

    1. IDENTIFICAÇÃO E CRÍTICA AO PROCESSO NO SISTEMA DE PROMOÇÃO DE JUSTIÇA




    Para dar início à linha de raciocínio que será traçada ao longo do livro, é importante e suficiente o noticiamento da situação do instituto jurídico do processo nos dias atuais, com o objetivo de entender a realidade para, a partir dela, desconstruir alguns dogmas que giram em torno do assunto “promoção de Justiça”.




    As sociedades de cada época lidavam com os conflitos ali existentes de forma diferente umas das outras, a depender das especificidades daquela sociedade e, claro, com forte componente cultural a condicionar as tomadas de decisões. Este é o primeiro ponto principal a ser notado neste capítulo.




    Algumas delas, por exemplo, entendiam que a punição cabia às entidades divinas. Outras, aliavam o resultado de um travamento violento de batalha à vontade de um Deus maior, sendo que o vencedor desta luta era, consequentemente, o predestinado divinamente a ser detentor de razão no conflito que travou com o derrotado.




    Isso, claro, em sociedades mais rudimentares, menos desenvolvidas, em que o conceito de violência é amplamente trabalhado. Nelas, o apego às divindades era levado às últimas consequências.




    Deste tratamento ultrapassado para com os conflitos existentes, chegamos hoje ao processo judicial democrático3. Respeitam-se, pelo menos em tese, garantias e direitos constitucionalmente assegurados e impostos, tais como o devido processo constitucional, do qual vários outros princípios decorrem, especialmente o contraditório e a ampla defesa. São balizas construídas e enxergadas, ao longo dos anos, como necessárias para que haja, de fato, um diálogo paritário e justo durante o processo, culminando em uma decisão efetiva e, de igual modo, justa.




    Acontece que, se pararmos para pensar, o tratamento desumano na administração dos conflitos apenas foi mitigado, quando deveria ser extinto. Não, lógico, desumanidade naquele sentido perverso com que era levado em sociedades rudimentares, onde até mesmo a morte4 era considerada punição justa. Aqui, uma desumanidade singela, astuta e, muitas vezes, quase imperceptível. Apesar de todos os princípios atualmente norteadores do processo e com todos os direitos ligados a ele, ainda tratamos nossos conflito friamente5, desconsiderando o ser humano por trás dele. Vejamos a opinião de Antônio Carlos Wolkmer, para quem o Judiciário Brasileiro:




    “trata-se de uma instância de decisão não só submissa e dependente da estrutura do poder dominante, como, sobretudo, de um órgão burocrático do Estado, desatualizado e inerte, de perfil fortemente conservador e de pouca eficácia na solução rápida e global de questões emergenciais vinculadas, quer às reivindicações dos múltiplos movimentos sociais, quer aos interesses das maiorias carentes de justiça e da população privada de seus direitos.”6




    Alguns de vocês, ao ler a palavra “desumanidade” podem estar se perguntando, espantados, “tratamento desumano? Num processo democrático e justo? Com tantos direitos constitucionais e humanos a serem respeitados? Impossível!!”. Percebam que, para aqueles que caíram nessa dúvida, a premissa de que partem é a de que a democracia inerente ao processo e todo o aparato normativo que, atualmente, o regula é perfeito e acabado. Infelizmente, não é o que ocorre. Apesar de tudo isso, o conflito materializa-se num processo que, no mais das vezes, é tido como componente de estatísticas7 e motivo para análise de eficiência de magistrado. Às vezes, o apego rígido à forma cega o magistrado para o que realmente importa8. A construção lógica de raciocínio para reforçar esta afirmativa ficará para os próximos capítulos.




    1. O PROCESSO CIVIL MODERNO DENTRO DA PROMOÇÃO DE JUSTIÇA




    Há diversos conceitos jurídicos de processo. Entretanto, podemos chegar a uma conclusão de processo como e instrumento mediante o qual o Estado, com a formação de uma relação jurídica processual, exerce a função9 de prestação da tutela jurisdicional.




    Cândido Rangel Dinamarco o conceitua como:




    “uma série de atos interligados e coordenados ao objetivo de produzir a tutela jurisdicional justa, a serem realizados no exercício de poderes ou faculdades ou em cumprimento a deveres ou ônus. (...) O conjunto de situações jurídicas ativas e passivas que autorizam ou exigem a realização dos atos é a relação jurídica processual (poderes, faculdades, deveres e ônus) (...).” 10




    Para você, não familiarizado com o Direito, entenda processo como o meio que o Estado Brasileiro escolheu para resolver os conflitos da nossa sociedade. Neste tal processo, um juiz, um autor e um réu, essencialmente, se relacionam das mais diversas maneiras possíveis e, do fruto dessa relação, o processo avança. Ora, a Constituição Federal impõe que o Estado resolva conflitos. Diante dessa imposição, ajoelhemo-nos ao processo, dirá o Estado (ou não?).




    Um ponto importante para este texto é lembrar que o processo, por meio do Poder Judiciário, é apenas uma das maneiras de se assegurar o comando constitucional que impõe o acesso à Justiça (Art. 5º, XXXV, C.F11) enxergadas internacionalmente, de forma que é correto afirmar que o Estado tem o dever de incentivar outros meios que não o jurisdicional. Luiz Dellore afirma o seguinte:




    “Certo é, de qualquer forma, que quando a Constituição Federal consagra o princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal), tal previsão constitucional deve ser interpretada como garantia das partes à ordem jurídica justa, aos meios adequados de solução de controvérsias, não obrigatoriamente pela via da heterocomposição, e muito menos necessariamente pela via judicial estatal.” 12




    O processo, apesar de ser o meio mais difundido e usual para solucionar conflitos, há tempos vem sendo criticado. A respeito do Judiciário brasileiro, Andrea Boari Caraciola e Milton Paulo de Carvalho, na mesma linha crítica aqui defendida aqui, dizem:




    “No que toca à temática relativa ao acesso à Justiça, analisada em espectro plúrimo e dimensões mundiais, notória a insatisfação generalizada para com o modelo tradicional de soluções de conflitos, que consagra técnicas individualistas adstritas a procedimentos jurisdicionais estatais extremamente formais que, ao burocratizarem o processo, emperram a máquina judiciária.”13




    A crítica também é feita por Ada Pellegrini Grinover, que se coaduna com o clamor popular por ideais de justiça referidos na introdução deste livro:




    “A morosidade dos processos, seu custo, a burocratização na gestão dos processos, certa complicação procedimental; a mentalidade do juiz, que nem sempre lança mão de seus poderes que os códigos lhe atribuem; a falta de informação e de orientação para os detentores dos interesses em conflito; as deficiências do patrocínio gratuito, tudo leva à obstrução das vias de acesso à justiça e ao distanciamento entre o Judiciário e seus usuários. O que não acarreta apenas o descrédito na magistratura e nos demais operadores do direito, mas tem como preocupante conseqüência a de incentivar a litigiosidade latente, que freqüentemente explode em conflitos sociais, ou de buscar vias alternativas violentas ou de qualquer modo inadequadas.”14




    Neste contexto de múltiplos caminhos para concretização do acesso à Justiça e atento à insatisfação social com o processo e o Judiciário – para fazer, ou pelo menos tentar fazer, valer a máxima de que o direito acompanha as mudanças da sociedade15 –, o Novo Código de Processo Civil pretendeu dar maior força aos métodos consensuais de solução de conflitos. É exatamente a atuação do direito, quanto à sua função reparadora e administradora de danos, na modificação de paradigmas – a serem superados – de primazia pelo processo. Explica Paulo Nader:




    “Em relação ao conflito, a ação do Direito se opera em duplo sentido. De um lado, preventivamente, ao evitar desinteligências quanto aos direitos que cada parte julga ser portadora. Isto se faz mediante a exata definição do Direito, que deve ter na clareza, simplicidade e concisão de suas regras, algumas de suas qualidades. De outro lado, diante do conflito concreto, o Direito apresenta solução de acordo com a natureza do caso, seja para definir o titular do direito, determinar a restauração da situação anterior ou aplicar penalidades de diferentes tipos. O silogismo da sociabilidade expressa os elos que vinculam o homem, a sociedade e o Direito (...).




    Cenário de lutas, alegrias e sofrimento do homem, a sociedade não é simples aglomeração de pessoas. Ela se faz por um amplo relacionamento humano, que gera a amizade, a colaboração, o amor, mas que promove, igualmente, a discórdia, a intolerância, as desavenças. Vivendo em ambiente comum, possuindo idênticos instintos e necessidades, é natural o aparecimento de conflitos sociais, que vão reclamar soluções. Os litígios surgidos criam para o homem as necessidades de segurança e justiça. Mais um desafio lhe é lançado: a adaptação das condutas humanas ao bem comum. Como as necessidades coletivas tendem a satisfazer-se, ele aceita o desafio e lança-se ao estudo de fórmulas e meios, capazes de prevenirem os problemas, de preservarem os homens, de estabelecerem paz e harmonia no meio social, o Direito se manifesta, assim, como um corolário inafastável da sociedade.”16




    O desenvolvimento da cultura de pacificação é crescente, basta ler a exposição de motivos do Código de Processo Civil de 2015, onde se lê:




    “2) Pretendeu-se converter o processo em instrumento incluído no contexto social em que produzirá efeito o seu resultado. Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem fim ao conflito pela via da mediação ou da conciliação. Entendeu-se que a satisfação efetiva das partes pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criada e não imposta pelo juiz.”




    Esta mudança passa por repensar o modelo atual de disputa que necessariamente resulta em um ganhador e um perdedor. A esse respeito, trago a opinião de José Luis Bolzan Morais:




    “é o próprio modelo conflitual de jurisdição – caracterizado pela oposição de interesses entre as partes, e a atribuição de um ganhador e um perdedor, onde um terceiro neutro e imparcial, representando o Estado, é chamado a dizer a quem pertence o Direito – que é posto em xeque, fazendo com que readquiram consistência as propostas de se repensar o modelo de jurisdição pela apropriação de experiências diversas, tais as que repropõem em pauta a ideia do consenso como instrumento para a solução de demandas (...).”




    Nesse mesmo sentido, dizem Marilene Marodin e Stella Breitman:




    “Este processo tem como modelo uma lógica determinista binária do litígio: ganhador x perdedor. Deparamo-nos então com uma cultura empobrecedora das relações interpessoais (...). Na medida em que se procura um culpado para a situação – bode expiatório –, incentivando ataques que visam à destruição do adversário, acentuando-se o problema.




    As consequências desta atitude são a lentidão e a congestão dos procedimentos legais e a crescente hostilidade nas relações sociais. A busca de abordagens que valorizem um maior respeito aos direitos e deveres das pessoas, assim como o assumir de suas próprias responsabilidades, aliadas à construção de acordos mútuos que evitem a escalada litigiosa, promove o surgimento do uso de modernos procedimentos que favorecem negociações conjuntas. Inicialmente, utiliza-se a sigla ADR – alternative dispute resolution – para designar estes meios, conhecidos pela variedade de alternativas aos procedimentos litigiosos, constituindo-se basicamente na negociação, na conciliação, na arbitragem e na mediação, cada uma com suas peculiaridades e objetivos.”17




    Então, no sistema atual, e dialogando com o art. 5º, inciso XXXV da C.F., temos o artigo 3º do CPC de 2015, que em seu caput trata do princípio do acesso à Justiça. Para cá, nos importa, especialmente, os parágrafos 2º e 3º deste artigo, os quais representam o norte normativo para a mudança de paradigma aqui proposto: o incentivo aos meios consensuais, especialmente a conciliação e a mediação.18Assim também entende Cassio Scarpinella Bueno, para quem:




    “(...) importa ter presente, na boa aplicação do art. 3º - e de tudo o que, para atingimento da finalidade de seus parágrafos é trazido pelo próprio CPC de 2015 – que a mentalidade do cultor do direito processual civil dos dias de hoje – tanto daquele que o estuda como daquele que o pratica – deve ser diversa daquele que, em tempos passados, caracterizava o processualista.”19
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